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Nosso objetivo neste artigo é problematizar, a partir de distintas experiências 
etnográficas, como se dá o processo de construção de discursos relacionados à reivin-
dicação de direitos, envolvendo grupos cuja socialização política é distinta daquelas 
observadas entre grupos considerados mais “engajados” dos movimentos negros, mas 
cujas ações também produzem resultados na constituição de um campo político que 
inclui a dimensão religiosa. O propósito é produzir uma reflexão acerca dos distintos 
e múltiplos modos de fazer e pensar a política, tomando como objeto a invenção de 
uma tecnologia de governo, deveras introjetada na vida social e nas práticas profis-
sionais, que são as reuniões, e suas derivações, aqui associadas a eventos públicos. Ao 
tratá-las como mecanismos de governo é possível analisar como os discursos acerca 
da cidadania são apresentados por seus representantes oficiais (policiais, políticos, 
professores, funcionários públicos, etc.) e apreendidos pelos religiosos de matriz afro
-brasileira em dois contextos distintos, que podem ser pensados como equivalentes. 
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Em 2007 Daniel Cefaï publicou a obra Pourquoi se mobilise-t-on?. Les théories 
de l’action collective, na qual apresentava uma proposta de análise das mobilizações 
coletivas destacando alguns eixos analíticos: o desenvolvimento de uma sociologia 
dos “regimes de ação”, a retomada da noção de “público”, a concepção das redes e 
das organizações como arenas de experiência e de ação, e uma abordagem sobre a 
cultura voltada às experiências individuais e coletivas. O autor (Cefaï 2007) narrou 
como a sociologia “pragmática” afetou as Ciências Sociais na França, sem que, no en-
tanto, atingisse a sociologia dos movimentos sociais, que se manteve presa a modelos 
interpretativos que tendiam a reduzir as iniciativas de mobilização coletiva às ações 
racionais, motivadas por interesses, impossibilitando compreender as complexas teias 
que envolvem as pessoas e os coletivos que desse processo se originam, bem como as 
situações que são reveladas. Sua proposta pode ser resumida, então, em compreender 
as mobilizações coletivas a partir de sua constituição, por diversas maneiras de en-
volvimento, o que pode resultar em processos coercitivos nem sempre transparentes 
aos atores, ocultando as dimensões morais e afetivas que engendram esses processos.

Embora este artigo não se filie à sociologia pragmática, é preciso ressaltar que 
essa abordagem nos inspirou, na medida em que tornou possível a descrição de al-
gumas experiências coletivas; no caso, processos de mobilizações, conflitos e confi-
gurações institucionais relacionados à promoção de cidadania e desenvolvimento de 
políticas públicas envolvendo religiosos de matriz afro-brasileira na cidade do Rio de 
Janeiro. Tomaremos como foco as interações com diferentes atores do poder público 
na construção de uma série de dispositivos de disciplinamento dos comportamen-
tos e dos discursos1 (Foucault 1996). Tomamos como ponto de partida a análise de 
reuniões regulares realizadas por dois grupos, a Comissão de Combate à Intolerância 
Religiosa (CCIR) e o grupo Elos da Diversidade, que têm em comum a apresentação 
de demandas por respeito ao direito à liberdade religiosa e ao uso do espaço público2 
para a realização de suas práticas religiosas. Tal escolha permite apresentar processos 
de aprendizado de uma gramática cívica que embasa a busca por direitos, cuja prin-
cipal distinção está na inclusão da dimensão religiosa como uma variável importante 
em contraposição às abordagens marxistas que durante anos influenciaram os movi-
mentos negros, que deslegitimava o tema como parte do debate público, assim como 
também deslegitimava as questões de gênero. 

Privilegiamos a análise das reuniões por considerar que favorecem uma abor-
dagem situacional que privilegia a explicitação dos conflitos, ao mesmo tempo em 
que revela os processos de construção de uma esfera pública e das ações dos sujeitos 
responsáveis pela construção dos discursos (Agier 2011; Van Velsen 1987). Consti-
tui-se, portanto, como um lugar de discussão, no qual os diferentes atores têm a pos-
sibilidade de debater ideias com os demais. Construir uma “pauta”, com o objetivo de 
alcançar um ponto final comum, pressupõe a produção de algum consenso e a exis-
tência de simetria entre os participantes. Caso seja bem-sucedida, a reunião, além de 
gerar um consenso, deve propiciar algum resultado, preferencialmente uma interven-
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ção no espaço e esfera públicos. Espera-se, principalmente, estimular a presença do 
maior número de pessoas nos atos públicos, como um mecanismo de pressão para as 
demandas requeridas. Como observou Comerford (1999), no âmbito de organizações 
de trabalhadores rurais, as reuniões se configuram não apenas como um espaço de 
tomada de decisão, mas também de construção de sociabilidades e diferentes formas 
de participação dos seus membros.   

Há condições necessárias para se construir uma agenda comum, das quais des-
tacamos os fatores internos, como, por exemplo, a participação de representantes 
considerados “legítimos”, e externos, tal como a capacidade de dar maior ou menor 
visibilidade aos problemas e deliberações. É importante esclarecer que essa simetria 
entre os participantes se constrói de forma retórica, a partir do prestígio pessoal (Co-
merford 1999) dos que detêm o controle sobre as decisões e dos que se encontram 
numa situação inferiorizada naquele dado contexto. Como isso se dá na prática é o 
que pretendemos apresentar adiante. 

Os dados que orientaram nossas interpretações são resultados de etnografias 
de dezenas de reuniões das quais participamos junto a estes dois grupos distintos3 ao 
longo dos anos de 2008 a 2014. A observação das reuniões possibilitou refletir quais e 
como as estratégias políticas são mobilizadas pelos integrantes para promoverem suas 
agendas políticas, tendo como argumentos principais a publicização do sofrimento 
das “vítimas de intolerância religiosa” no caso da CCIR, e a vinculação das “dei-
dades”4 afro-brasileiras aos elementos da natureza, pelo Elos da Diversidade, como 
uma forma de legitimar o uso religioso dos espaços naturais para as práticas rituais. A 
articulação entre os saberes político e religioso, nos dois casos, permite-nos proble-
matizar que a separação entre esses campos é tênue, permeando todos os processos 
de formulação de políticas públicas.

Apesar de terem dinâmicas e objetivos próprios, as reuniões analisadas podem 
ser compreendidas como espaços de constituição de saberes por meio de dispositivos 
de regulação dos comportamentos e, especialmente, dos discursos dos participantes. 
Nossa abordagem, portanto, pretende demonstrar como a formulação de uma agen-
da político-religiosa pode ser tratada como equivalente ao processo de “construção 
da cidadania”, cujo foco está na “conscientização” de direitos partilhados entre os 
membros dos dois grupos analisados, descortinando um modo próprio dos religiosos 
de matriz afro-brasileira de participar da vida política na cidade do Rio de Janeiro.  
Tal perspectiva permite pensar a diferenciação e complexidade das agendas que se 
unem no compartilhamento da “crença” no Estado como uma instância capaz de 
administrar a diferença e garantir o status de sujeitos políticos aos religiosos de matriz 
afro-brasileira que, historicamente5, foram desqualificados pelos agentes públicos.

As reuniões dos dois grupos tornaram-se loci prioritários para a análise, uma 
vez que nelas eram explicitados os conflitos envolvendo os diferentes segmentos que 
as compunham e as estratégias desenvolvidas para assegurar o diálogo com os repre-
sentantes do Estado – estratégia consagrada para garantir a legitimidade às pautas 
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traçadas. Consequentemente, as reuniões correspondiam a momentos de encontro, 
durante os quais todos podem falar, ouvir e ser vistos, a despeito de rivalidades e 
disputas presentes no campo religioso6. Nesse sentido, voltamos o nosso olhar para 
compreender as reuniões como um lócus no qual os participantes eram socializados 
em uma linguagem política específica – a das demandas por direitos7, através de um 
sistema de aprendizagem, segundo o qual as falas e os gestos devem ser moldados, a 
partir de intervenções diretas e indiretas dos demais participantes, na busca de um 
equilíbrio entre histórias pessoais e discursos políticos legitimados.

Dentre os temas abordados julgamos relevante destacar algumas pautas impor-
tantes que compõem o quadro sociopolítico que tem contado com a participação de 
diversas lideranças religiosas de matriz afro-brasileira: o debate sobre ações afirma-
tivas nas universidades e concursos públicos; o reconhecimento de identidades qui-
lombolas; a luta pela implantação da Lei 10.639/2003; a construção do Estatuto da 
Igualdade Racial; movimentos de denúncia contra o genocídio da juventude negra; 
reparação histórica e humanitária para os negros; crítica ao pensamento eurocêntri-
co; além da intolerância religiosa.

A delimitação desta agenda permite identificar quais são os temas que esses 
sujeitos utilizam para delimitar o campo do que pode ser considerado como o “polí-
tico” em contraste ao que não é, sendo deslocado para o campo do “religioso”. Con-
siderado um terreno pantanoso, tudo o que se referia aos ritos era objeto de grande 
controvérsia, na medida em que poderia representar a prevalência das concepções de 
um dado grupo em detrimento de outros. A possibilidade de consenso somente pare-
cia possível no que se referia, portanto, quando o “político” pudesse ser “entendido 
como potência de instituição de capacidades e de direitos (do lado do Estado) e como 
potência de agir em acordo (do lado do público)” (Cefaï, 2009: 17).

Mas o afastamento do “religioso” não era absoluto nas reuniões. A escolha das 
datas e locais era, na maioria das vezes, justificada por meio de consultas aos oráculos 
(búzios, opelé, cartas, etc.). Havia também os pedidos feitos aos Orixás e Entidades, 
os quais se não fossem atendidos, colocariam em risco o sucesso das atividades. Bus-
cava-se, assim, assegurar o ”axé”, categoria nativa que informa “a energia que anima 
a vida, que também é o princípio que estrutura as relações entre homens e deuses”. 
Era este o sentido de cumprir com as “obrigações”. Tratava-se de administrar o plano 
dos sentimentos (não irritar as divindades), o que resultava em distintas experiên-
cias e vivências religiosas. Todas seriam bem-vindas, desde que não se impusesse 
um modelo único. Era o encantamento da política pública (Boniolo, 2014), ou seja, 
uma articulação de saberes técnico-científicos dos representantes do Estado à ma-
gia, associada à participação dos não humanos, das ações dos religiosos. Essas ações 
imprimiram marcas na cidade, seja na criação de um calendário próprio de eventos, 
seja na presença dos ebós8 na paisagem da Floresta da Tijuca. Cada qual a seu modo 
revelou articulações entre os domínios secular e religioso constitutivos de espaços e 
esferas públicas de embate e aproximação do “político” e do “religioso”. 
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1. Na luta com Xangô, Iansã e Obá: a união improvável em torno de uma causa 
– o combate à intolerância religiosa

Todas as quartas-feiras, por volta das 16 horas, pessoas de diferentes credos 
chegavam à Congregação Espírita Umbandista do Brasil (CEUB), no bairro do Es-
tácio, zona norte da cidade do Rio de Janeiro. Por ser próximo à estação de metrô, 
o centro espírita tem uma localização valorizada, pois assegura que os religiosos se 
desloquem com mais facilidade. As lideranças iam chegando aos poucos, mas nem 
sempre era fácil identificar a que grupo pertenciam. No portão havia apenas um ele-
mento que anunciava o centro espírita: um pequeno cartaz com o nome do templo 
e os dias das consultas espirituais. Para entrar era preciso tocar a campainha e se 
identificar pelo interfone. 

As reuniões ocorriam no terraço, que fica no terceiro e último andar do peque-
no prédio. As cadeiras de plástico ficavam dispostas de frente para a mesa principal, 
organizadas em cinco fileiras com cerca de seis assentos. A disposição dos móveis 
para a reunião remetia a uma sala de aula, mas o que ocorreria ali era um evento de 
outra ordem. Tratava-se da reunião da Comissão de Combate à Intolerância Religio-
sa (CCIR), cuja convocação ocorria via correio eletrônico pelo secretário da CEUB 
que acumulava a função voluntariamente na CCIR.

Figura 1 - Reunião da CCIR no CEUB - 2013 - CCIR

Em geral, a reunião funcionava como um espaço de compartilhamento de comu-
nicados, comentários e de construção coletiva de documentos a serem divulgados pela 
CCIR, bem como a divulgação de “casos de intolerância religiosa”9 em diferentes estados 
do Brasil e na cidade do Rio de Janeiro. Sempre se notava a presença de uma equipe de 
apoio, composta pelo secretário e outros integrantes que atuavam como colaboradores.

A ambientação favorecia que o espaço da fala ficasse sob controle dos com-
ponentes da mesa. A dinâmica se assemelhava a de uma assembleia, na qual se dis-
cutiam e/ou resolviam certas questões, do mesmo modo que se traçavam estratégias 
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políticas de intervenção sobre os casos de “intolerância” recebidos. Os participantes 
podiam variar durante os eventos, mas havia um grupo que estava sempre presente e 
assegurava o funcionamento da Comissão que, apesar do nome, não possuía nenhu-
ma regulamentação formalizada, fato que era valorizado positivamente pelo “inter-
locutor”. No seu entendimento, essa estrutura representava uma postura receptiva a 
todos os grupos religiosos.

A reunião era conduzida pelo interlocutor, que era responsável pela repre-
sentação política do grupo perante a sociedade. Era ele quem iniciava e encerra-
va as atividades, controlava o tempo das falas, fazia os contatos com os políticos e 
com a imprensa. Nas relações cotidianas, notamos que havia um esforço de construir 
uma imagem de que ele teria uma função apaziguadora entre os diversos grupos que 
compunham a Comissão. Ele se apresentava como um articulador que tinha como 
principal instrumento o uso da palavra. Uma de suas principais preocupações era a 
prudência dos participantes da Comissão diante de qualquer situação do dia a dia. 
Seu tom de voz era quase sempre sereno e incentivava a todos que se acalmassem an-
tes de qualquer posicionamento diante de eventos polêmicos. Seu papel era, em tese, 
de porta-voz e não de coordenação política. No entanto, observamos que os papéis 
se misturavam constantemente e revelavam conflitos junto aos demais integrantes.

A necessidade de parecer imparcial não era, em nossa percepção, uma estra-
tégia, mas sim um recurso político para ocultar as assimetrias entre os componentes 
da Comissão. Este fato era importante porque revelava como se dava o convívio (ou 
conflito) entre diferentes hierarquias religiosas, uma vez que o ‘interlocutor’ da CCIR 
era entendido como representante público das religiões afro-brasileiras apesar de ser 
um sacerdote “mais novo”. Vários componentes da CCIR possuíam mais tempo de 
iniciação nos cultos afro-brasileiros e não aceitavam a ideia de serem “chefiados” 
por alguém mais novo no “santo”. A hierarquia dos sujeitos era revelada em algumas 
situações, a partir de relações invisíveis aos pesquisadores, já que na maior parte do 
tempo não era possível se identificar naquele espaço, pela ausência de signos litúrgi-
cos, os cargos hierárquicos dos participantes. A sociabilidade era marcada por uma 
relação entre sujeitos mediada pela relação com o sagrado. No entanto, invertia-se 
o sentido popular do termo religião (religare) que, no plano do discurso era acionado 
para legitimar o valor da ligação do humano com o divino, para ser transportado a 
outro sentido, o da demarcação de distinções entre “homens e deuses” (Agamben 
2007: 66) ou entre os próprios integrantes do grupo.

As reuniões seguiam razoavelmente a mesma dinâmica e duração, sendo co-
mum o ingresso de participantes atrasados. Participavam da reunião os integrantes da 
CCIR, convidados ou religiosos que apenas apareciam para relatar situações de “into-
lerância” com o intuito de buscar orientação dos membros da CCIR. No que se refere 
à disposição dos participantes pelo espaço, observamos que não era pré-definida, eles 
chegavam e sentavam-se aleatoriamente. O mesmo não se observava em relação ao 
“interlocutor”, à dirigente da CEUB, ao secretário e aos representantes de organi-
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zações públicas (delegado, promotor, etc.). Estes ficavam equidistantes, distribuídos 
diante da plateia. Dentre os representantes de organizações públicas, a presença mais 
constante era a da representação da Polícia Civil, o que é compreensível porque ha-
via a necessidade de assegurar o registro dos casos de intolerância nas delegacias. Esta 
era uma das metas prioritárias do grupo.

Quando foi criada, em 2008, a Comissão de Combate à Intolerância Religiosa 
cobrava das autoridades que os direitos de “liberdade religiosa” fossem assegurados 
sob a forma de planos (estadual e nacional) e cartas-compromisso com candidatos 
aos cargos eletivos. Num primeiro momento, a “intolerância religiosa” era apresen-
tada por alguns membros como uma forma de racismo. Essa era a posição defendida, 
principalmente, pelos integrantes dos movimentos negros que dela participavam. A 
defesa da articulação de parcerias com outras religiões e instituições públicas, para 
garantir que os pleitos da CCIR fossem atendidos, acabou se tornando uma estraté-
gia política do grupo, que progressivamente foi deixando de ser majoritariamente da 
umbanda e do candomblé, para assumir uma configuração diferenciada. Essa trans-
formação não se deu tranquilamente. Ao contrário, foi fruto de vários debates públi-
cos acalorados, que resultaram no afastamento de muitos membros, principalmente 
aqueles ligados aos movimentos negros, que deixaram de participar da Comissão. Por 
sua vez, esta passou a contar com outros grupos (judeus, muçulmanos, católicos, an-
glicanos, batistas, entre outros). Também eram presença constante as ONGs, como 
o Projeto Legal10 e o Centro de Articulação de Populações Marginalizadas (CEAP)11, 
os ciganos e as instituições públicas, geralmente ligadas à defesa de direitos humanos. 
Essa diversidade de representações era classificada de duas formas: os “membros”, 
que correspondiam a todos que frequentavam as reuniões e os eventos regularmente, 
e os “parceiros”, que eram os que apoiavam as atividades, mesmo sem estarem pre-
sentes. Acompanhamos semanalmente as reuniões no período de 2008 a 201112, a fim 
de compreendermos como a Comissão selecionava e assistia os “casos de intolerância 
religiosa” que chegavam ao conhecimento dos seus membros e os encaminhava aos 
representantes do poder público, em especial, a Polícia Civil e o Ministério Público. 
Estes integravam o grupo como convidados da CCIR, com o propósito de que as “ví-
timas” recebessem um “tratamento adequado” por parte dessas instituições (Boniolo 
2011; Miranda 2010, 2012; Pinto 2011; Riscado 2014).

Na dinâmica das reuniões, após a discussão de todos os itens da pauta, o “in-
terlocutor” convidava, quando havia alguma “vítima” presente, para que esta ficasse 
de pé diante dos presentes e contasse em pormenores o que havia ocorrido. Era con-
siderada vítima pelos membros da CCIR toda pessoa que tivesse sofrido algum “ato 
de intolerância religiosa”, tais como xingamentos, ameaças e agressões motivados por 
questões religiosas, ainda que a religião não fosse o motivo do desentendimento entre 
os envolvidos. 

As lágrimas e a emoção na descrição das violências vividas e os comentários de 
indignação dos demais membros marcavam essa etapa da reunião. No entanto, nem 



	 93Miranda e Boniolo: “Em público, é preciso se unir”

sempre era consensual que a história narrada se tratava mesmo de um “ato de intole-
rância religiosa” perante os integrantes da CCIR. Diversas perguntas eram direciona-
das à vítima para esclarecer as dúvidas que a história suscitara, desde a relação com o 
suposto agressor até o tratamento recebido nas instituições públicas. Era constante a 
preocupação com relação ao registro do fato na polícia, seguido pela preocupação de 
que tivesse havido a “correta” tipificação do registro de ocorrência, isto é, se o mesmo 
fora tipificado segundo a Lei Caó13.

Em meados de 2010, Mônica14, funcionária de um banco privado na cidade do 
Rio de Janeiro, contou em detalhes a todos os membros da CCIR o que ocorrera no 
ambiente de trabalho. No decorrer da história, chorava relembrando os momentos 
em que fora hostilizada por uma colega de trabalho, que a chamava de macumbei-
ra, “aquela que jogava pozinho na mesa dos outros”. Ao final, disse que registrou a 
ocorrência na delegacia. No entanto, afirmou que o documento fora tipificado como 
“ameaça”, e não como “intolerância religiosa”.  Assim que terminou de falar, o in-
terlocutor da Comissão perguntou se alguém possuía alguma pergunta. Em seguida, 
destacou que havia uma disputa pessoal nesse caso, no qual a pessoa a estigmatizava, 
chamando-a de macumbeira. Aconselhou que o sindicato dos bancários procurasse o 
Ministério Público do Trabalho (MPT) e que chamassem o banco para uma conver-
sa. Achou, também, prudente que a CCIR marcasse uma reunião com a direção do 
banco para ouvir “a outra parte”, antes de tomar qualquer atitude. 

Semanas depois, foi enviado um e-mail comunicando que os membros da CCIR 
encontrar-se-iam com o procurador do MPT com o objetivo de oficializar a primeira 
denúncia de “intolerância religiosa” no ambiente de trabalho. A mensagem informava 
ainda que representantes do banco haviam sido convidados a comparecer à reunião 
semanal da CCIR. Na breve descrição que se seguia aos compromissos da CCIR, cons-
tava o informe de que Mônica acusava o banco e uma colega da mesma agência de 
discriminação religiosa. Na mensagem, Monica aparece como “vítima” e afirmava que 
sofrera uma ameaça e uma agressão verbal por parte de uma colega evangélica.

Assim que Mônica chegou à Comissão, o interlocutor achou prudente con-
versar com os representantes do banco antes de formalizar uma acusação. Ninguém 
duvidava da história contada por Mônica, mas precisavam decidir sobre como agir. 
Isso incluía discutir com o delegado da Polícia Civil as possibilidades da retipificação 
do registro de ocorrência e recorrer aos conhecidos que pudessem ajudar no caso. 
No decorrer das semanas, a história deixou de ser apenas entre Mônica e a colega 
de trabalho e passou a envolver também o banco. Entretanto, precisavam agir com 
precaução – atitude requerida pelo interlocutor diante de qualquer circunstância. 
Mônica aos poucos foi se tornando vítima de um ato de discriminação religiosa pra-
ticado por uma colega de trabalho, cuja religião servia para dar visibilidade à pauta 
dos integrantes da CCIR.

O caso de Mônica ilustra a importância do espaço da reunião na produção de 
discursividade (Foucault 1996).  O “interlocutor”, uma das lideranças do grupo, era 
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considerado uma pessoa qualificada para dialogar com outros atores dado o seu pas-
sado em movimentos sociais e política partidária. Além disso, ele era capaz de acal-
mar os integrantes da CCIR nos momentos de exaltação e incentivar que estivessem 
presentes em todas as convocações feitas. Cabia ao “interlocutor” estar presente em 
todos estes momentos, já que a maioria dos integrantes da Comissão não se julgava 
com as competências necessárias para conversar com os representantes de outras ins-
tituições, públicas ou privadas, porque não dominavam os códigos nem as categorias 
destes ambientes.  Eram, portanto, “excluídos” do debate. Não bastava “exigir”, mas 
saber como fazê-lo: como falar, quando falar e com quem falar foram capacidades 
adquiridas pelo interlocutor ao longo de sua trajetória como militante no movimento 
negro e, agora, na “luta contra a intolerância religiosa”.

Além disso, uma das estratégias da CCIR para mobilizar mais pessoas “contra 
a intolerância religiosa” era fazer com que “as pessoas acreditassem na existência da 
intolerância”, como explicava o interlocutor.  Por isso, uma das atividades desenvol-
vidas pela CCIR era estimular o registro policial como preconceito ou discriminação 
religiosa. Caso o registro não fosse feito pelos policiais, os integrantes da CCIR se ar-
ticulavam para retornar à delegacia com a pessoa a quem foi dirigida a agressão para 
pressionar pelo registro alternativo. Nesses casos era comum a divulgação do ato nas 
mídias e redes sociais.

Nessas circunstâncias, o interlocutor pedia a todos que trajassem as vestimentas 
religiosas para dar visibilidade às demandas dos religiosos. Os membros da Comissão 
compareciam antes do horário marcado e esperavam do lado de fora junto com a víti-
ma e seus familiares, que tanto poderiam ser a “família de santo” como seus parentes 
biológicos. Quando o interlocutor chegava, ele e a vítima entravam para conversar com 
o delegado. A imprensa era chamada, pelos próprios integrantes da CCIR, que enfatiza-
vam a importância dos meios de comunicação na divulgação dos eventos, a fim de fun-
cionar como mais um instrumento para cobrar das autoridades respostas às agressões.

Por vezes, quando o registro já havia sido realizado, o delegado que acompa-
nhava a Comissão entrava em contato com o encarregado do caso para conversar 
sobre a forma como o documento fora feito. Segundo ele, muitos policiais desconhe-
ciam a Lei Caó pela mesma não ter sido incluída no sistema15 da Delegacia Legal16, 
comprometendo o enquadramento dos delitos. Após as manifestações nas delegacias, 
era comum retornar-se às reuniões para avaliar o andamento do caso ou seguir com 
a construção de pautas políticas.

Ao longo dos anos, a dinâmica da reunião passou por muitas alterações, mas 
foi possível identificar alguns momentos constantes:

1) Fase preparatória que antecede a atividade: onde há uma a interação livre 
entre os participantes;

2) Apresentação do tema da reunião: é precedido por uma discussão sobre 
a conjuntura apresentada pelo “interlocutor” (sem controle de tempo), que depois 
libera a palavra aos demais (com algum tipo de controle de tempo);
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3) Deliberação e encaminhamentos com divisão de tarefas; 
4) Encerramento da sessão, geralmente sucedida pela composição de pequenos 

grupos, que seguiam discutindo e deliberando acerca da pauta, bem como a manifes-
tação de impressões acerca da reunião. 

Todas as ações eram debatidas e gestadas (Souza Lima 2002) nas reuniões do 
grupo com o propósito de tornar as vítimas “conscientes” de que as agressões vividas 
eram fatos criminosos e como tal deveriam ser tratados pelos representantes do Esta-
do. Também era uma estratégia convencer aos demais que os “atos de intolerância re-
ligiosa” poderiam acontecer com qualquer um, por isso, o sofrimento das vítimas era 
mobilizado como um discurso valorizado17 para aproximá-las dos demais religiosos, 
despertando-lhes um sentimento de solidariedade a fim de sensibilizar os variados 
setores da sociedade. No entanto, não se podia exagerar na exposição dos religiosos, 
sendo necessário incorporar, progressivamente, um discurso político que valorizasse 
“o direito de cidadão” para “exigir” dos representantes do poder público que as agres-
sões físicas e simbólicas fossem criminalizadas, de modo a confirmar oficialmente a 
existência da “intolerância religiosa” no Brasil. Era comum citar a “ invisibilidade do 
racismo na sociedade brasileira” para reforçar a necessidade de “provar que a intole-
rância” era o tema central das discussões do grupo.

Segundo a assessora de comunicação da CCIR, nos primeiros anos de sua exis-
tência, a estratégia era veicular o “sofrimento das vítimas” a partir da criminalização 
da “intolerância religiosa” e da divulgação da Lei Caó: 

Trabalhamos com o sofrimento de centenas de pessoas porque tínha-
mos dois pontos-chaves. Primeiro, os advogados não tinham condições 
de atuar nesses casos porque não tinham conhecimento da legislação e 
nem sabiam quais eram os mecanismos em que o crime poderia acon-
tecer. Segundo, ninguém sabia o que era intolerância religiosa. Bater 
em macumbeiro é a coisa mais natural do mundo. Chamar alguém de 
macumbeiro na rua é muito normal. Proibir uma criança de entrar de 
ojá numa sala de aula é normal. Chutar macumba na rua é normal por-
que nunca fomos cidadãos (Assessora de Comissão da CCIR – notas de 
trabalho de campo).

A construção de uma narrativa que destacasse a “intolerância religiosa” era 
a chave para articular os religiosos de matriz afro-brasileira, bem como os demais 
participantes de outros credos, já que todos poderiam ser alvo. A universalização do 
fenômeno era a estratégia possível para lidar com as diferenças inexpugnáveis.

Essas ações, no entanto, só eram possíveis na medida em que o domínio dos 
discursos políticos era apreendido pelos integrantes da Comissão. Nas situações de in-
teração entre os integrantes da CCIR e destes com os representantes do poder público, 
a produção de um discurso aglutinador não pode ser compreendida apenas como um 
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mecanismo de comunicação que pudesse expressar os “atos de intolerância religiosa”, 
mas também como o estabelecimento de uma linguagem em que todos se reconheces-
sem e que fosse capaz de atualizar as relações de força dentro do campo político-re-
ligioso carioca (Bourdieu 2008), ainda que os membros da CCIR, da Umbanda e do 
Candomblé, estivessem cientes do lugar destinados a eles dentro desse campo – ser um 
grupo minoritário, estigmatizado e marcado pela discriminação racial.

O que se observou foi a construção de uma gramática que valorizava o consen-
so entre as religiões, mesmo quando na prática ele se mostrava inviável. A narrativa 
construída a partir da ideia da “intolerância religiosa” como justificação (Boltanski 
e Thevenot 1991), ou seja, como fator de união de diferentes grupos religiosos que 
participam da CCIR, funcionava como estratégia de aglutinação, mas ela era subsu-
mida na estratégia de privilegiar a articulação de processos decisórios que excluíam 
alguns atores sociais. 

Essas estratégias de mobilização eram estruturais na organização de dois gran-
des eventos durante as reuniões da CCIR: a Caminhada de Combate à Intolerância 
Religiosa e o Cantando a gente se entende. 

A Caminhada de Combate à Intolerância Religiosa tem sido realizada anualmente 
no mês de setembro, desde 2008, na orla de Copacabana, escolhida por ser um lugar 
de importância histórica nos ritos de fim de ano, de oferendas à Iemanjá, e por ter visi-
bilidade internacional.  Todo ano a CCIR elege um tema que será apresentado em fai-
xas e cartazes carregados por integrantes da Comissão durante o caminho percorrido. 

O cortejo é dividido por cartazes (Fig. 3), que tanto apresentam os grupos 
que participam como servem para cobrar dos representantes do poder público a cor-
reta tipificação dos registros, segundo a Lei Caó ou a defesa da implantação da Lei 
10.639/2003. Ao longo do percurso, os oradores gritam palavras de ordem (“eu tenho 
fé”; “quem é de axé diz que é”; “quem é de axé vota em quem é de axé”) e convidam 
participantes para discursar ou para cantar. Os oradores e convidados especiais so-
bem nos carros de som, alugados pela organização do evento (Fig. 2).



	 97Miranda e Boniolo: “Em público, é preciso se unir”

Figura 2 Caminhada de Combate à Intolerância Religiosa, Copacabana - RJ, 
2010 - Ana Paula Miranda

  

Figura 3  Concentração da Caminhada de Combate à Intolerância Religiosa, 
Copacabana - RJ, 2010 - Ana Paula Miranda
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O outro evento organizado pela Comissão é o Cantando a gente se entende, uma 
atividade de “confraternização cultural e inter-religiosa” que ocorre desde 2013 na 
Cinelândia (centro da cidade do Rio) e no Parque Madureira (zona norte da cidade) 
para “cantar em defesa da paz”. O evento, que ocorre no dia 21 de janeiro – Dia Na-
cional de Combate à Intolerância Religiosa18 - é promovido pela Comissão de Com-
bate à Intolerância Religiosa (CCIR) e pelo Centro de Articulação de Populações 
Marginalizadas (CEAP), com o patrocínio da Prefeitura do Rio de Janeiro e apoio 
da Rede Globo, que costuma liberar a participação de artistas – que não cobram ho-
norários. Entre as apresentações dos artistas, os mestres de cerimônia abrem espaço 
na programação para a fala de representantes dos segmentos que compõem a CCIR. 
Estes fazem rápidas intervenções contra a “intolerância religiosa”.

 

Figura 4 Público assistindo o Cantando a gente se entende – 2014 - CCIR
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Figura 5 Palco – Apresentação de Arlindo Cruz no Cantando a gente se entende 
– 2014 - CCIR

A principal diferença entre os eventos está no público. A Caminhada é uma 
atividade pública que mobiliza os próprios integrantes das religiões de matriz afro
-brasileira, que recebem a adesão de outros religiosos, manifestantes de diferentes 
movimentos sociais e integrantes de partidos políticos. Já o Cantando é voltado à 
sociedade civil (Fig. 4), uma vez que tem como atração principal a apresentação de 
artistas (Fig. 5), cujo próprio pertencimento religioso é destacado para ressaltar a 
construção da defesa da liberdade religiosa. A participação do artista Arlindo Cruz, 
que foi convidado por ser do Candomblé e não ocultar essa identidade, merece ser 
destacada, já que ele próprio foi alvo de mensagens na internet que o acusavam de 
estar com problemas de saúde por causa de sua religião19. 

A realização desses eventos, e tantos outros, é precedida por intensa organi-
zação das atividades, pela distribuição das tarefas entre os religiosos, configurando 
um exercício do poder coletivo que expressa uma mobilização em prol dos direitos 
civis que não se resume a protestos nas redes sociais. Porém, nem tudo é simples.  Em 
todos os anos de organização dos eventos um mesmo obstáculo tem se apresentado: 
a resistência do Corpo de Bombeiros em emitir a licença final para a realização da 
Caminhada. A instituição, juntamente com a Prefeitura da cidade, exige a presença 
de uma estrutura médica (profissionais de saúde, ambulâncias, macas, tendas, etc.) 
(Fig. 6), cujo orçamento pode chegar a cerca de vinte mil reais ou mais. Em todas as 
ocasiões, a solução para o problema está no acionamento de redes de contatos polí-
ticos e institucionais, o que inclui a conquista de notas em grandes jornais para dar 
visibilidade ao conflito. 
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Figura 6 Ambulância contratada para dar suporte durante a Caminhada de Com-
bate à Intolerância Religiosa, Copacabana - RJ, 2010 - Ana Paula Miranda

A opção de divulgar alguns problemas e ocultar outros, inerentes ao processo 
de construção de eventos, revela uma forma de articulação política que coloca em 
jogo distintas expressões de criatividade, que subvertem os papéis pré-estabelecidos. 
Assim, torna-se possível aceitar que alguém que, na hierarquia das religiões seria 
considerado “um mais novo”, possa estar à frente “dos mais velhos”, do mesmo modo 
que os religiosos assumem o papel de mestre de cerimônias nos eventos públicos, em 
palcos em que os políticos (deputados, vereadores, etc.) são geralmente interditados, 
pois o destaque devem ser as lideranças religiosas, as vítimas e os artistas.

Ao longo dos anos, as lideranças religiosas que compõem a CCIR mudaram. 
Os que permanecem revelam que a constituição desse movimento social se carac-
teriza por ser policentrada. A convivência de muitas tradições religiosas, com suas 
respectivas hierarquias, resulta na construção de uma organização que não pode ser 
totalmente centralizada, pois representaria a submissão de um grupo a outro. A pos-
sibilidade de se unir em público torna-se possível apenas porque há uma negociação 
das identidades coletivas em torno de uma política mais centrada nas situações vi-
vidas no cotidiano – as discriminações motivadas pela intolerância religiosa e pelo 
racismo – como o ponto de união entre os sujeitos.

A relação com os representantes de organizações públicas era ambivalente. A 
interação com esses atores permitiu identificar que a busca por direitos era negociada 
visando à conquista do reconhecimento de que os religiosos de matriz afro-brasileira 
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não usufruíam dos direitos do mesmo modo que outros religiosos. Embora a ideia 
de igualdade esteja presente no discurso oficial do Direito brasileiro, os religiosos 
envolvidos reconheciam que as práticas de poder revelavam formas de discriminação 
das vítimas, em função de suas identidades religiosas e étnico-raciais. Nesse sentido, 
a marca que o movimento foi capaz de deixar na cidade, no campo político, com 
a constituição de um movimento social legitimado, apontou como necessidades e 
aspirações o direito ao tratamento igualitário, mesmo estando consciente de que os 
indivíduos provavelmente não alcançassem o que se desejava. 

2. Na luta com Oxossi, Ossaim e Logunedé: a articulação de forças na sacrali-
zação da natureza

 
Semanalmente, às quintas-feiras, os integrantes do Elos da Diversidade20 se reu-

niam às 10 horas em uma das salas do Instituto de Geografia da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ).  O grupo era formado por religiosos de matriz afro-brasileira, 
professores universitários, funcionários da Superintendência de Educação Ambiental 
da Secretaria do Estado do Ambiente (SEAM/SEA), representante do Movimento 
Inter Religioso (MIR) e ex-funcionários do Parque Nacional da Tijuca (PNT)21.

O número dos membros que constituíam o núcleo da equipe variou entre nove 
e 11, durante o período em que o projeto foi administrado pela SEA. Cabiam a eles, 
principalmente aos coordenadores, as decisões a serem tomadas, auxiliados por uma 
equipe de apoio, composta por uma secretária, uma advogada, uma contadora, duas 
produtoras de eventos, um responsável pela logística dos eventos (comidas e combus-
tíveis para os veículos) e um assessor de comunicação. Além destes, dez religiosos, 
considerados os “mais tradicionais” da região metropolitana do Rio de Janeiro, com-
punham o grupo. Embora as respectivas participações ficassem restritas aos eventos 
promovidos para o público externo ao Elos, a influência destes sacerdotes de Umbanda 
e Candomblé era a garantia de credibilidade do projeto perante aos demais religiosos.

A sala com cerca de 20 m², na qual acontecia a reunião, tornava-se pequena 
pela presença de mesas, cadeiras e armários para comportar os materiais do projeto, 
além dos equipamentos e documentos da própria universidade. O ambiente cercado 
por ficheiros, papéis, folders e livros era contrastado por cartazes de eventos religiosos 
e lembranças de festividades afro-brasileiras.  

As conversas sobre os mais variados assuntos antecediam as pautas das reuniões 
que eram enviadas semanalmente pela secretária. Conversas sobre eventos ocorridos 
durante a semana, comentários sobre políticos, religiosos e integrantes de movimentos 
sociais, histórias sobre as divindades afro-brasileiras e trajetórias pessoais transfor-
mavam o espaço num ambiente informal. Tudo isso ocorria enquanto aguardavam a 
chegada da representante da Secretaria do Estado do Ambiente para iniciar a reunião.

Apesar de não haver lugares pré-definidos, a disposição dos participantes ao 
redor da mesa explicitava diferentes níveis de vinculação. Os mais próximos ao cen-
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tro eram os que chegavam mais cedo e os que constituíam o “núcleo” do projeto. 
Aqueles que se sentavam próximo às pontas, e que geralmente permaneciam a maior 
parte do tempo em silêncio, eram criticados por um menor engajamento ao projeto. 
As críticas não eram públicas, surgiam em comentários quando os membros não es-
tavam presentes. Cabia a um dos coordenadores evitar a explicitação dos conflitos 
e administrá-los. Todos os participantes recebiam um pagamento mensal do projeto, 
exceto os “mais velhos” que recebiam uma ajuda de custo para o deslocamento nos 
dias de eventos.

No decorrer do projeto, algumas pessoas foram desligadas do grupo devido a 
“pouca mobilização”, outras foram incorporadas para “avançar com a pauta”. Os in-
tegrantes que foram agregados posteriormente ou aqueles que faziam parte da equipe 
de apoio ocupavam as cadeiras distribuídas pela sala. 

O objetivo das reuniões, acompanhadas durante o período de novembro de 
2012 a março de 2014, era planejar e definir as atividades que deveriam ser executa-
das a partir de dois propósitos: consolidar as etapas previstas no projeto de criação do 
Espaço Sagrado da Curva do S22 e realizar, ou apoiar, eventos que divulgassem o pro-
jeto e a relação das deidades afro-brasileiras à natureza e à sua preservação (Boniolo 
2014), conforme um calendário aprovado pelo grupo. Além disso, discutia-se como 
poderiam oferecer apoio em cerimônias realizadas pelos integrantes, tais como as co-
memorações de datas religiosas, e aos demais parceiros23, bem como na celebração de 
certas datas não religiosas, em especial, os eventos relevantes para os ambientalistas 
(o Dia Mundial da Água e o Dia da Mata Atlântica). Todos os eventos tinham como 
finalidade ressaltar a dependência das religiões afro-brasileira com a natureza e a 
preservação desta como garantia de continuidade das práticas religiosas.

O momento inicial da reunião (apresentação dos pontos da pauta) era marca-
do por uma maior informalidade. As reuniões eram controladas pela superintenden-
te, que também coordenava o Programa Ambiente em Ação, do qual o Elos da Di-
versidade era integrante. A gerência do Programa Ambiente em Ação incluía ainda 
uma coordenadora acadêmica, função que era ocupada por uma professora da UERJ. 
O Elos da Diversidade era coordenado por um professor da UFRJ. Esses três eram 
responsáveis por gerir o orçamento, executar as metas previstas e orientar as ações 
dos membros representantes da Umbanda e do Candomblé, bem como gerenciar o 
restante da equipe. Aos coordenadores do Elos cabiam as tarefas de interlocução 
principalmente com os representantes do poder público ou com os funcionários do 
PNT. Os religiosos faziam sugestões sobre as ações e atividades do projeto, mas as 
decisões eram de responsabilidade exclusiva dos três coordenadores. A relação entre 
os religiosos e os gestores do programa era complexa. Havia uma preocupação por 
parte dos coordenadores de valorizar os conhecimentos administrativos e científicos 
sem desqualificar os conhecimentos religiosos. Ressalta-se que os gestores possuíam 
vínculos com as religiões de matriz afro-brasileira, o que não evitava que, em diversas 
situações, os religiosos se sentissem desvalorizados por não terem destaque dentro do 
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grupo e por não serem considerados em função de seu tempo de iniciação, critério 
fundamental na hierarquia religiosa. 

Ao longo dos quase 20 anos24 de existência do projeto, os participantes relata-
ram que sempre se buscou ampliar as parcerias para incluir novos religiosos ao grupo 
por meio de seminários e oficinas com vistas à legitimação da construção do Espaço 
Sagrado e das práticas das oferendas em áreas públicas naturais (Fig. 7). Outra estra-
tégia do grupo foi aderir a outros movimentos pela cidade que tivessem a temática 
da liberdade religiosa como agenda política, tal como o Movimento Inter Religioso 
e a Comissão de Combate à Intolerância Religiosa.  A participação de professores 
universitários conferia igualmente legitimidade às ações do grupo, seja apontando as 
desigualdades na garantia dos direitos e/ou assegurando a “seriedade” das demandas 
perante outros atores, principalmente aos religiosos de matriz afro-brasileira e repre-
sentantes do poder público, segundo os próprios religiosos que integravam o Elos.

Figura 7  Oferenda realizada no Espaço Sagrado da Curva do S, por Roberta 
Boniolo, 2012.
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Figura 8 Restos de oferendas depositadas na cachoeira no interior da Curva do 
S, por Roberta Boniolo, 2012.

Figura 9 Restos de oferendas realizadas no curso d’água que corta a Curva do 
S, por Roberta Boniolo, 2012.
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O foco principal do grupo era como lidar com o conflito ocasionado pela pre-
sença de restos de oferendas no Parque Nacional da Tijuca (Figs. 8 e 9). Este foi o 
conflito motivador, a partir do qual diversas instituições e pessoas se mobilizaram 
para reivindicar o direito de uso da natureza para as práticas religiosas, resultando 
na criação do Elos da Diversidade, que visou ao projeto de construção de um espaço 
nas adjacências do PNT, a fim de que os religiosos pudessem deixar as oferendas na 
natureza sem colocar em risco as demais áreas, visto que, por lei, dentro do parque, 
os religiosos devem retirar as oferendas após a  realização dos rituais25.

Figura 10 Foto de satélite do Espaço Sagrado da Curva do S, 2015.

Essa foi a solução que religiosos, professores universitários, pesquisadores, al-
guns funcionários do PNT e representantes de ONGs encontraram para administrar 
o conflito decorrente das práticas religiosas no interior do parque, posto que a maioria 
dos funcionários do parque as consideravam danosas à flora, à fauna e à paisagem.  O 
projeto Espaço Sagrado da Curva do S (Fig. 10) tinha como principal meta a criação 
de uma série de medidas de infraestrutura, tais como rampas para idosos e deficientes 
físicos, banheiros, telefone público, sistema de coleta das oferendas, vestiário, sala 
para eventos e composteiras. 

Também eram realizadas oficinas para discutir com os religiosos a possibilidade 
de “reformulação” das oferendas a partir do uso de elementos biodegradáveis, o que 
era objeto de grande contestação por religiosos que não faziam parte do grupo, que 
as consideravam uma interferência do Estado nas religiões, já que as escolhas dos 
utensílios utilizados seguem também a orientação dos Orixás e Entidades. 

Para lidar com aqueles que não aprovavam as sugestões de mudança, os mem-
bros do Elos passaram a valorizar as lembranças dos sacerdotes “mais velhos”, de quan-
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do eles começaram a praticar a religião, incentivando todos a retornar à prática tal 
como era no período de suas iniciações ou, ainda, num período mais longínquo, de seus 
antepassados, em África, quando não se utilizava o plástico, nem o vidro, nem a vela 
nas oferendas. Esse movimento era visto como um resgate da “autenticidade” do ritual. 

Cabe ressaltar que o tema da “autenticidade” é altamente controverso, já que a 
noção de tradição africana no Brasil, comumente associada à nação nagô (iorubá)26, 
resulta de uma tensa relação entre o discurso nativo e o discurso científico (Capone 
2005), que revela como a  constituição de oposições – tradição/pureza X moderniza-
ção/degeneração – não é facilmente traçável, tendo sido resultado de escolhas dos pra-
ticantes e dos pesquisadores que, ao se dedicar aos estudos do Candomblé, acabaram 
se engajando em algum terreiro e consagrando em suas obras as classificações nativas.

A valorização de um rito de uma África idealizada – sem plástico, vidro ou vela 
– oculta a complexidade na reflexão acerca das relações entre tradição e poder. Ao 
estabelecer como se deve construir o ritual, o grupo acabava por produzir uma hierar-
quização dos terreiros, destacando aqueles que, de alguma forma, estavam vinculados 
aos grupos mais “tradicionais” e os que seriam os “marmoteiros” ou os “bequeiros”, 
que são acusados de não seguirem as regras das religiões afro-brasileiras e “moderni-
zarem” excessivamente as práticas religiosas. O confronto entre essas classificações 
revela uma tensão fundante – a de que o próprio Candomblé é uma adaptação de 
diferentes cultos provenientes de regiões distintas em África, que apenas se reuni-
ram no Brasil por conta da escravização de populações negras. A permanente tensão 
resulta, muitas vezes, numa rede de acusações e intrigas em torno da legitimidade e 
preservação de conhecimentos orais.

Cada casa é uma casa. Não existe no Candomblé uma receita que passa 
de geração a geração sem se alterar. Mas mesmo assim, se você faz o 
acaçá de forma diferente, começa a disputa. Tirou foto de orixá? Vai 
ser chamado de ‘beco’. O tempo de recolhimento é menor? ‘Muita mo-
dernidade... Estão estragando a religião!’ ‘Marmota’… (Conversa com 
ialorixá, notas de campo). 

A construção de um grupo para tratar dos ritos, mas, principalmente, dos de-
tritos que restam após sua colocação no espaço público, revela a construção de uma 
aliança entre religiosos, professores universitários e gestores de políticas públicas que, 
ao pactuarem alguns discursos, dão visibilidade e acabam legitimando certos terreiros 
em detrimento de outros, atribuindo-lhes uma relevância e, consequentemente, um 
poder que os outros não terão. Além disso, a construção coletiva de práticas rituais 
ecologicamente “corretas” invisibiliza uma lacuna existente entre as práticas rituais 
cotidianas desses cultos, marcadas pela heterogeneidade deste campo religioso, e a 
idealização das tradições, que pode ser associada tanto à África quanto à Bahia, para 
o Candomblé.  
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O plástico, o vidro ou a vela eram os três elementos considerados pelo Elos da 
Diversidade como os mais prejudiciais ao ambiente27. Além desses, os funcionários 
do PNT também consideravam todos os tipos de vasilhames usados nos rituais para 
servir as comidas aos orixás e entidades como poluentes. Por esse motivo, os integran-
tes do Elos incentivavam a substituição dessas peças por folhas de bananeiras ou ma-
mona, por exemplo. Tratava-se, nas palavras dos coordenadores, de recomendações, 
embora a decisão final devesse ser do dirigente da casa, incluindo os objetos usa-
dos na constituição das oferendas. Ainda que a questão fosse controversa, ninguém 
nunca se posicionou publicamente contra as proposições dos membros do Elos, com 
receio de ser classificado como “poluidor”. Para o Espaço Sagrado, os membros do 
Elos conseguiram encontrar soluções para o uso desses objetos sem comprometer os 
recursos naturais e a paisagem. Por outro lado, em outros espaços, era possível ouvir 
críticas ao projeto por interferir em práticas rituais religiosas estabelecidas segundo 
as “tradições” locais. Embora essa observação ocorresse “nos bastidores” dos eventos 
públicos, ela revelava a principal fragilidade do projeto,  o qual, ainda que tenha sido 
bastante eficiente em dar visibilidade ao debate sobre a preservação ambiental, não 
conseguiu uma maior adesão além dos próprios participantes.  

A intervenção no ambiente não se limitava aos ritos. Foi criado um projeto 
paisagístico, elaborado por arquitetas vinculadas ao Laboratório de Arquitetura, Sub-
jetividade e Cultura da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) (Fig. 11). A 
concepção do projeto era tornar o local, situado às margens do parque nacional, ade-
quado às práticas religiosas, interferindo o mínimo possível no ambiente natural. Os 
coordenadores do Elos, com a colaboração das arquitetas, pretendiam utilizar plantas 
vinculadas às deidades afro-brasileiras e pertencentes à Mata Atlântica para fazer a 
recomposição da vegetação, recuperar os troncos de árvores queimados pelo uso de 
velas e colocar filtros para reter as oferendas que precisam ser realizadas na cachoeira 
e no rio, presentes na localidade. 

Além de local de realização de rituais religiosos, o grupo pretendia que o Es-
paço Sagrado também fosse utilizado para a realização de oficinas de “reformulação” 
das oferendas. Haveria, ainda, um espaço para fazer compostagem com o material 
que pudesse ser reaproveitado das oferendas. Este tema era bastante controverso, 
porque dependendo do ritual realizado nada poderia ser aproveitado por estar “car-
regado” de energias negativas. Questionava-se, portanto, como seria possível saber 
dentre as oferendas encontradas na localidade quais seriam ou não habilitadas ao 
reaproveitamento. Previa-se também a escolha de lugares específicos para o uso das 
velas, preferencialmente longe dos troncos das árvores, bem como a retirada das 
oferendas por pessoas treinadas por uma equipe vinculada ao projeto após o período 
ritual estimado para cada uma delas.  
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Figura 11 Maquete do Espaço Sagrado da Curva do S, por Roberta Boniolo, 
2013.

Notava-se uma preocupação com a incorporação de valores e princípios reli-
giosos à gestão do projeto, aliados aos princípios ambientais. Isso ficava evidente nos 
encontros promovidos com os religiosos chamados de Guardiões do Sagrado e da Na-
tureza, que tinham a função de incluí-los na formulação das regras de uso do Espaço 
Sagrado da Curva do S. Essas reuniões aconteciam fora da universidade, nas próprias 
casas de santo e terreiros dos sacerdotes, e seguiam as ritualísticas dessas religiões, 
com cumprimentos, saudações e cânticos às deidades. Nesses espaços, a conversa era 
iniciada por um dos membros do Elos e, a partir das histórias contadas pelos “mais 
velhos”, esperava-se preparar um texto baseado nas recomendações dos guardiões so-
bre os comportamentos adequados em um espaço sagrado, o que posteriormente seria 
apresentado aos gestores do Parque Nacional da Tijuca. A posição de destaque nas 
falas era das “guardiãs sacerdotisas”. Os demais presentes se agrupavam em cadeiras 
ao redor, a fim de escutá-las narrar as histórias que envolviam os deuses e as suas tra-
jetórias de vida. Havia poucas tentativas por parte da superintendente de retomar a 
pauta do encontro. Neste sentido, as “sacerdotisas” possuíam o controle do tempo das 
falas e a condução das conversas, de modo distinto do que ocorria na universidade.

Observávamos que estas reuniões eram uma tentativa, por parte dos coorde-
nadores do Elos da Diversidade, de romper com a desconsideração da fala dos reli-
giosos afro-brasileiros, um dos princípios de exclusão do discurso, segundo Foucault 
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(1996). Nestas circunstâncias, a autoridade dos sacerdotes era respeitada, a fim de 
que seu conhecimento pudesse ser incorporado ao projeto.  

É importante salientar que as relações entre os membros do Elos da Diversida-
de também eram perpassadas pela agência das deidades afro-brasileiras. A presença 
constante das divindades era mencionada no que se refere à aproximação das pessoas 
e na realização de consultas aos orixás, através dos búzios, para saber a decisão a ser 
tomada, qual caminho a ser seguido. Tais argumentos religiosos acabavam por revelar 
uma inversão da organização administrativa estatal, deixando claro que o lugar da 
autoridade durante as reuniões era redefinido em função do assunto tratado – religio-
so, administrativo ou acadêmico.

Quando as atividades eram para um público não religioso, e algum dos coor-
denadores fazia um discurso de caráter mais místico, era notável o incômodo entre 
os demais participantes.  Ainda que muitos religiosos demonstrassem simpatia pela 
defesa das religiões afro-brasileiras realizada por gestores ou professores, outro grupo 
de religiosos, claramente mais integrados às dinâmicas do debate público, não con-
cordava com esta postura, preferindo demarcar melhor a separação entre o político e 
o religioso. Deixavam perceber que a postura esperada dos representantes do poder 
público deveria ser distinta, mais contida e mais formal. Afinal, aqueles que são qua-
lificados para falar devem possuir um comportamento adequado à circunstância que 
acompanha o discurso (Foucault 1996). 

Nas atividades realizadas para os religiosos, a equipe técnica e os coordenado-
res tinham o cuidado de dialogar com os religiosos e de seguir uma etiqueta religiosa, 
abaixando a cabeça para beijar a mão das lideranças, pedindo “bênçãos aos mais ve-
lhos” e saudando as divindades para lhes rogar ajuda na condução e na concretização 
do projeto. Por outro lado, era possível notar que os religiosos demonstravam interes-
se em aprender termos e conceitos científicos para empregar em discursos, quando 
fossem solicitados ou quando estivessem diante de alguma autoridade política. 

Em todas essas ocasiões ressaltava-se que a ligação com a universidade era 
importante para que os religiosos fossem ouvidos pelos representantes do Estado. 
Não hesitavam em afirmar os seus direitos e o dever do poder público de assegurá-los. 
Tomavam o ambiente propiciado pelo projeto, através das reuniões e eventos, como 
uma forma de aprenderam os discursos político-acadêmicos consolidados, nos quais 
podiam reconstituir-se como sujeitos de direitos para “reivindicarem” seu reconheci-
mento na sociedade. 

Certa vez, durante uma das reuniões, uma das integrantes do Elos contou en-
tusiasmada como utilizou “um conceito da academia” diante de várias autoridades 
políticas. Sem entrar em muitos detalhes das razões pelas quais fora convidada a estar 
presente na solenidade, disse que sentiu necessidade de ir além dos termos religiosos. 
Lembrou-se do que ouvia nas reuniões e, diante das autoridades públicas, explicou a 
relação dos orixás com a natureza a partir do uso de conceitos da Geografia Cultural 
– o “geossímbolo”28. 
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As reuniões funcionavam, portanto, como espaços de socialização e comparti-
lhamento de discursos que articulavam as temáticas ambiental e religiosa com as gra-
máticas políticas e acadêmica em função do contexto.  A necessidade de se socializar 
com os termos utilizados pelos movimentos ambientalistas também era reconhecida 
pela maioria dos religiosos. Eles entendiam que, diante de um cenário conflituoso 
e de impedimentos de realização das práticas rituais, a universidade era uma ponte 
para aprenderem a linguagem de reivindicação de direitos para falar sobre a natureza 
a partir de uma perspectiva religiosa. Ainda que os interesses fossem diferenciados 
e que houvesse divergências e disputas entre os participantes, pode-se afirmar que 
o Elos propiciava a construção de uma narrativa político-acadêmica-religiosa que 
unia religiosos, professores, representantes do Estado, de movimentos sociais e de 
ONG. Todos sabiam que os discursos produziam efeitos no âmbito de construção e 
implementação de políticas públicas e que, por isso, precisavam dominar a gramática 
das políticas públicas para ter acesso e usar os espaços naturais na reprodução das 
práticas religiosas.

A presença de agentes públicos nas reuniões revela uma forma de governa-
mentalidade (Foucault 2008), que coloca em xeque o paradigma da racionalidade 
como “princípio organizador” da política (Bobbio 2000). As narrativas construídas 
pelos participantes do Elos ressaltavam a constituição de um domínio religioso no 
interior do espaço público como um elemento positivo da política. Tal perspectiva 
acabava por destacar a necessidade de criação de uma forma de gestão autônoma e 
complexa desse espaço público, o que pressupunha uma coesão e legitimidade entre 
os religiosos, que somente poderia ser construída a partir da sacralização da nature-
za, tendo em vista que não seria possível um consenso em torno das práticas rituais 
sem que isso representasse a legitimação de um grupo apenas. Assim, a competição 
presente no mercado religioso representava uma constante ameaça à frágil pactuação 
construída, a qual seguia, também, ameaçada pela disputa político-partidária, razão 
da derrocada do projeto, que foi desativado após a troca de governo, quando entrou 
um novo secretário de estado.

Considerações Finais

A dimensão política de qualquer discurso pode, às vezes, ocultar as contradições 
e os interesses dos sujeitos envolvidos na sua construção, seja no campo da ciência ou 
no campo das políticas públicas voltadas à cidadania. Explicitá-los é justamente a pos-
sibilidade de revelar um processo dinâmico de construção cultural que permite superar 
a ideia de que os religiosos de matriz afro-brasileira não se organizam politicamente.

Este texto teve a intenção de revelar fragmentos de como a multiplicidade de 
identidades religiosas pode ser negociada entre os atores sociais para dar espaço à 
construção de discursos para legitimar, ao mesmo tempo em que os inventa, narrati-
vas políticas fundamentadas em práticas religiosas, relacionando alguns pressupostos 
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a uma matriz negro-africana, que por sua vez estaria vinculada a uma tradição mais 
ecológica, pela relação direta com a natureza. Assim, a identidade político-religiosa 
afro-brasileira se apresenta publicamente não só como um patrimônio histórico-cul-
tural, mas como parte de movimentos sociais negros que valorizam o Candomblé 
como a religião do povo negro. Esse processo coincide com a construção da luta 
contra a intolerância religiosa como um espaço de controvérsias sobre a “dessincre-
tização” do campo religioso, o branqueamento dos terreiros e as tênues fronteiras 
da realização dos cultos aos Orixás e Entidades no espaço das cidades (Silva 2008).  
A associação entre “negritude”, “africanidade” e ancestralidade expressa, portanto, 
uma tensão política no campo religioso “afro-brasileiro”, que resulta na desqualifi-
cação pública de práticas religiosas associadas à Umbanda, ao consumo de produtos 
industrializados, em especial, aos elementos rituais de matriz judaico-cristã, como, 
por exemplo, o uso de velas nos rituais religiosos afro-brasileiros. Essa tensão resulta 
numa complexificação cada vez maior das formas de culto, e não na construção de 
uma ortodoxia religiosa, como desejam alguns. O discurso de “africanização” dos ritos 
religiosos tem o objetivo de tornar mais potente a afirmação identitária, ao mesmo 
tempo em que delimita uma outra frente de batalha nas agendas públicas no que diz 
respeito à realização de práticas religiosas em outros espaços públicos, como os cemi-
térios, hospitais, etc.

A complexidade da vida religiosa afro-brasileira, ao ser acionada como uma 
variável fundamental da identidade política, recoloca a questão da separação entre 
religião e política para revelar a possibilidade de convivência entre “múltiplos arran-
jos que permitem a adaptação de um modelo ideal à complexidade da prática ritual” 
(Capone 2005: 29). Como afirma Vagner Silva (2008) o Candomblé sempre esteve 
localizado nas cidades, mas essas representações das religiões afro-brasileiras na cida-
de e da cidade resultam em estratégias variadas, no tempo e no espaço, para dar conta 
das suas respectivas “tradições” e os processos de urbanização. 

Ao trazer a religião para o domínio da política pública, os dois grupos rompem 
com uma abordagem polarizada da laicidade, ao assumir que, no Brasil, o espaço pú-
blico sempre foi religioso, mas exclusivamente dominado pela tradição judaico-cristã. 
Ao invés de fronteiras impenetráveis, o que percebemos é uma compreensão de um 
modo de fazer política que legitima a religião afro-brasileira como um marcador da 
identidade negra como forma de resposta às agressões, xingamentos, destruições de 
terreiros e privação de uso dos parques naturais. A valorização do Candomblé neste 
processo está associada ao papel que passou a ter na construção da 

“identidade política do ‘povo negro’, conforme defendida por diversos 
segmentos dos movimentos sociais negros na agenda das políticas de 
ações afirmativas, participando, assim, da reconfiguração do campo reli-
gioso e de seus vínculos com a esfera pública” (Sales Junior 2009: 129).
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O que se pode observar nos dois contextos etnográficos foi um continumm de 
ações coletivas no espaço e na esfera públicos. Se num primeiro momento acompanha-
mos um movimento de caráter mais denuncista, no caso da CCIR, foi o desenvolvimen-
to de muitos debates (virtuais ou presenciais), passeatas/caminhadas, e atos públicos 
que possibilitaram a inscrição de marcas na cidade. Aos poucos se notam outras formas 
de ocupar o espaço público, que não substituíram as anteriores. Começaram a aparecer 
formas de organização coletiva que transcendem os limites das religiões (Candomblé, 
Umbanda, etc.), as próprias diferenças das práticas afro-brasileiras e as identidades par-
ticulares na busca de construção do espaço público, no qual a participação dos religiosos 
não seja mais a do “mostrar-se ocultando” (Santos 2005), mas o de se unir em público. 

Tanto os membros da Comissão de Combate à Intolerância Religiosa quanto 
os integrantes do Elos da Diversidade utilizavam as reuniões para discutir estratégias 
para tornar seus pleitos públicos. Ambos organizavam eventos a fim de divulgar suas 
demandas e cobrar das autoridades um retorno a elas. As reuniões eram a ocasião para 
discutir o que seria realizado, onde, quando e quem seriam as pessoas convidadas. Para 
os dois grupos, os eventos eram atividades grandes, voltadas para um público externo, 
com a presença da imprensa e de autoridades públicas. As reuniões representam a 
construção de um novo tempo – o de “cobrar” e “pedir” soluções e, ainda, divulgar 
suas demandas buscando envolver o máximo de pessoas na “luta”. Nas reuniões, as 
pessoas que falam em nome do grupo são definidas previamente. O sucesso da ativi-
dade demanda que a pessoa possa transmitir a mensagem utilizando um discurso coe-
rente, acompanhado por gestos que emitam segurança. Além disso, as pessoas devem 
saber o momento adequado para dar as respostas e o tom das mesmas. Portanto, têm 
que lidar com as circunstâncias e estar preparadas para situações inesperadas. 

De maneiras distintas, a CCIR e o Elos constituíram exemplos de organização 
política que não só envolveram os religiosos, mas que incorporaram princípios e valo-
res religiosos às suas agendas. A diversidade de participantes e de estratégias políticas 
pôs em xeque uma concepção de que os afro-religiosos não se organizam politica-
mente, possibilitando pensar que há distintas formas de mobilização que possibilitam 
construir agendas de modo a atender diferentes interesses, mantendo um vínculo 
através da religião, delimitando um modo particular de “fazer política”. As estratégias 
implementadas pelas redes, construídas por sujeitos individuais e coletivos, desvelam 
uma reconfiguração de dissidências e disputas históricas entre os religiosos, originadas 
pela competição no campo. Consequentemente, por conta de novas agendas – a luta 
contra a intolerância e a incorporação do ambientalismo na sacralização da natureza 
-, as rupturas são transformadas em equilíbrios situacionais provisórios. Unir-se em 
público representava uma necessidade, mas essa estratégia não pode ser incorporada 
de forma perene, pois configuraria formas de submissão a grupos adversários. Assim, 

“as configurações de tomadas de posição públicas passam por operações 
de ‘separação’ dos atores de suas redes de ‘posições’ e pela remodelagem 
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de suas paisagens organizacionais, que se temporalizam correlativamen-
te aos debates que fixam as linhas reivindicativas”. (Cefaï 2009: 21).

Embora os dois grupos fossem compostos predominantemente por religiosos 
de matriz afro-brasileira, os membros da CCIR esforçavam-se para desvincular a pre-
sença e ação das divindades dos discursos. Primeiro, por estas serem desconsideradas 
pelos representantes do Estado; segundo, porque reivindicavam um Estado laico, em 
que todos teriam o mesmo acesso e garantia aos bens (Miranda 2014); e terceiro, 
porque diversas religiões passaram a fazer parte da Comissão. 

Já o Elos que, durante o período acompanhado, era composto predominante-
mente por religiosos de matriz afro-brasileira ressaltava em seus discursos a influência 
dos “orixás” na condução do projeto e da política pública. Com a mudança de gover-
no, que nomeou um secretário ligado a grupos evangélicos, o projeto foi asfixiado. 
Muitos religiosos passaram a apontar a necessidade de continuidade do projeto com 
o propósito de implementação do Espaço Sagrado como garantia de um local para a 
realização das práticas religiosas, o que não aconteceu.

O uso da emoção, para caracterizar a “situação de intolerância” ou para dar 
ênfase às demandas por reconhecimento de direitos, é um elemento importante para 
desqualificar os modos tradicionais de se fazer política, que valorizam a racionalidade 
e a impessoalidade. É, portanto, através da “expressão obrigatória dos sentimentos” 
(Mauss 1979) que os princípios religiosos são trazidos para a política, visando reen-
cantá-la. 

A presença da religião de forma legítima na política é constitutiva do espaço 
público, bem como dos modos através dos quais os conflitos se explicitam e são admi-
nistrados fora dos limites dos terreiros, resultando em outras formas de visibilidade e 
convivência entre os diferentes atores. 

Conclui-se que as formas de mobilização dos religiosos analisados constituem 
os dispositivos dialógicos que levam à assimilação de um problema, até então tratado 
como privado, a “intolerância religiosa”, para o domínio político como um proble-
ma público (Miranda, Correa e Almeida 2017). Tais estratégias põem em questão 
o sentido da “política liberal que supõe, ao mesmo tempo, a neutralidade do Estado 
diante das religiões e a oferta de garantias jurídicas à expressão pública das opiniões 
e crenças” (Montero 2016: 148). 

Outra consequência desse processo está associada às formas pelas quais são 
registradas no espaço da cidade estas ações político-religiosas. Seja em caminhadas, 
seja na deposição de oferendas no espaço urbano, a cidade é o lugar privilegiado de 
intercâmbio material e simbólico, no qual se observa uma distribuição desigual de 
capital simbólico. As queixas contra a realização de oferendas no Parque Nacional da 
Tijuca são tratadas de maneira diferenciada das queixas contra as celebrações cató-
licas ou evangélicas também realizadas nas dependências do parque. Assim, embora 
se apresente como uma cidade cosmopolita, fundada nas ideias de universalidade e 
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progresso, o que se vê cada vez mais é a presença de conflitos étnico-raciais e religio-
sos que clamam por respostas institucionais.

Unir-se em público é, por consequência, uma estratégia de ação que revela 
diferentes articulações e arranjos entre grupos (religiosos e agentes públicos) na bus-
ca de garantir a permanência da religião de matriz afro-brasileira no espaço público. 
Trata-se de um processo dinâmico e em curso, que não se esgota nesta análise, mas 
que nos permite afirmar que essas mobilizações possibilitam construir simetrias provi-
sórias por meio de ações interativas.
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Notas

1	 Entendemos os dispositivos de disciplinamentos como formas de controle, seleção e organização da 
produção dos discursos e corpos. Revelam formas de poder, que a sociedade se coloca e também 
critica. A dimensão técnica dos dispositivos permite compreender como o corpo é manipulado, para 
se tornar útil e dócil, ao mesmo tempo que afeta a vida coletiva de uma população (Foucault 1999; 
2008).

2	 O espaço público é apresentado por Habermas (1984) como um local no qual as pessoas comparti-
lham, interagem e apresentam seus pontos de vistas. Já a esfera pública refere-se a uma construção 
discursiva. No caso brasileiro, Luís Roberto Cardoso de Oliveira (2011) conclui que existe uma desar-
ticulação entre a esfera pública e o espaço público, principalmente quando se refere a situações que 
envolvem o princípio da igualdade e formas de tratamento igualitário. No caso das religiões afro-bra-
sileiras, há sempre uma argumentação de que os espaços públicos são utilizados por outras religiões, 
mas que eles não possuem os mesmos direitos.

3	 Cabe esclarecer que, em algumas situações, acompanhamos as reuniões juntas, mas na maioria das 
vezes cada uma participou em um grupo. Merece destaque, também, a nossa participação no Grupo 
de Trabalho de Enfrentamento à Intolerância e Discriminação Religiosa para a Promoção dos Direi-
tos Humanos da Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos do Rio de Janeiro, 
entre os anos de 2013 a 2015. Essa participação não será objeto de análise neste artigo, mas favoreceu 
fortemente a construção de nosso argumento, na medida em que vários participantes da CCIR e do 
Elos integravam o GT.

4	 A palavra era utilizada no grupo Elos para designar, segundo algumas tradições religiosas, os elemen-
tos da natureza (água, terra, ar, fogo) que correspondem ao divino. Aqui ela teria o mesmo sentido 
que “orixá”, “vodun” ou “inquice”. Salientamos que a mesma palavra poderia ser utilizada para de-
signar as florestas, matas, selvas ou bosques como lugares sagrados, porque lá residem os deuses ou 
porque lá estavam um geossímbolo específico (uma árvore, pedra, animal), que são venerados como 
deuses ou espíritos (Boniolo 2014; Côrrea, Costa e Loureiro 2013).

5	 Sobre a relação com o sistema judicial ver Maggie (1992), Miranda, Correa e Pinto (2017), Silva Ju-
nior (2007); sobre o massacre ocorrido em Alagoas, conhecido como o quebra de Xangô, ver  Rafael 
(2010; 2012).

6	 É importante esclarecer que, nos grupos, havia uma diversidade significativa de religiosos, as quatro 
conhecidas nações do candomblé, as linhas da umbanda, etc. No que se refere ao pertencimento po-
lítico, a variedade também era grande. Notava-se uma pluralidade de filiações partidárias, bem como 
uma variedade de vinculações institucionais a ONGs, movimentos sociais, etc.



	 117Miranda e Boniolo: “Em público, é preciso se unir”

7	 Há que se observar que a pauta discutida tem direta correlação com a pauta apresentada por um dos 
mais importantes grupos dos movimentos negros, o MNU (Movimento Negro Unificado), que em 
março de 2017 realizou o 1° Seminário Sul/Sudeste de Formação Política: o impacto das reformas 
econômicas na população negra; história do movimento negro e suas lutas; racismo e luta de classes; 
escravidão negras, comissão da verdade e reparações; racismo e a questão parlamentar; negro, edu-
cação e cultura; religião de matriz africana; empoderamento da juventude negra; lutas e conquistas 
LGBT; luta das mulheres negras .

8	 Categoria nativa dos adeptos das religiões afro-brasileiras para o termo ‘oferenda’, dedicada a algum 
orixá, com comidas rituais.

9	 O termo “intolerância religiosa” está associado ao discurso dos integrantes da Comissão como ante-
posto à liberdade religiosa, associadas às manifestações de falta de respeito às diferenças de crença 
(Miranda 2010), relacionadas, quase sempre, às “ameaças neopentecostais” caracterizadas pela des-
truição de terreiros, além das agressões físicas e verbais aos praticantes dos cultos afro-brasileiros.  

10	O Projeto Legal é uma ONG que atua na área de Direitos Humanos, prestando atendimento sócio 
jurídico, principalmente, a crianças, jovens e mulheres. Fonte: http://www.projetolegal.org.br/index.
php/institucional. Acesso em 18 de setembro de 2015.

11	O CEAP é uma ONG ligada ao Movimento Negro e ao Movimento das Mulheres na cidade do Rio 
de Janeiro. Tem como um dos fundadores o “interlocutor” da Comissão. Fonte: http://ceaprj.org.
br/a-instituicao-2/. Acesso em 18 de setembro de 2015.

12	Ressaltamos que na composição inicial da Comissão de Combate à Intolerância Religiosa era possível 
identificar integrantes de movimentos negros da cidade do Rio de Janeiro. No entanto, a partir de 
divergência entre os membros de CCIR quanto a relacionar os “atos de intolerância religiosa” ao 
racismo, muitos militantes deixaram de participar das reuniões (ver Miranda 2014).

13	O artigo 20 da Lei Nº 7.716, de cinco de janeiro de 1989, conhecida como Lei Caó, prevê reclusão e 
multa para quem praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor etnia, religião 
ou procedência nacional (Silva 2009).

14	O nome foi trocado para proteger a privacidade da interlocutora. 
15	Em 1997, a Lei 9.459, ou Lei Paim, acrescentou as categorias “etnia, religião ou procedência nacio-

nal” ao artigo primeiro da Lei Caó, e inclui também o parágrafo 3º do Artigo 140 do Código Penal, 
agravando a pena - para reclusão de um a três anos e multa - para a injúria, quando aludir ao uso de 
elementos relacionados à raça, cor, etnia, religião ou origem (Silva 2009). 

16	O Programa Delegacia Legal foi implementado nas delegacias do Estado do Rio de Janeiro desde 
1999, tendo como objetivo a modernização da Polícia Civil, tanto nas infraestruturas das delegacias, 
quanto na informatização dos seus registros de ocorrência (Lima 2009; Paes 2006).

17	Sobre o sofrimento como narrativa de acesso a direitos, ver Mello (2010).
18	A data está associada à morte da ialorixá Mãe Gilda, que faleceu após ver seu rosto na capa do jornal 

Folha Universal, com a manchete “Macumbeiros charlatões lesam o bolso e a vida dos clientes”, tor-
nando-se a referência nacional na defesa da liberdade religiosa.

19	Ver http://www.leiaja.com/cultura/2017/03/22/intolerantes-atribuem-doenca-de-arlindo-cruz-ao-
candomble/, acesso em 22/03/2017.

20	O Elos da Diversidade era parte de um programa (Programa Ambiente em Ação) da Secretaria de 
Estado do Ambiente com o objetivo de “promover” ações que relacionassem as práticas rituais de 
matriz afro-brasileira com a temática da preservação do meio ambiente.  

21	Localizado na cidade do Rio de Janeiro, o parque corresponde à maior floresta urbana replantada 
do mundo, com 3.953 ha de Mata Atlântica. Dados disponíveis em http://www.parquedatijuca.com.
br/#index. Acesso em 18 de dezembro de 2017. 

22	A Curva do S situa-se na rua Édson Passos, no Alto da Boa Vista – um bairro nobre da cidade do Rio 
de Janeiro, ligando as zonas central, norte, sul e oeste.

23	Assim como os integrantes da CCIR, os membros do Elos distinguiam as pessoas que participavam do 
projeto dos parceiros. Estes só compareciam aos eventos quando eram solicitados.
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24	O projeto de construção do Espaço Sagrado da Curva do S começou no final da década de 1990 com 
a explicitação do conflito entre religiosos de matriz afro-brasileira e funcionários do PNT provocado 
pela realização de oferendas nos espaços do parque. Para compreender as diferentes fases e tentativas 
de implementação do projeto, ver Boniolo (2014), Costa (2008), Nascimento (2013).

25	Existem placas dentro do PNT sinalizando que as oferendas podem ser realizadas, mas não podem ser 
“deixadas”.

26	Os principais representantes dessa tradição são os terreiros do Engenho Velho ou Casa Branca, o 
Gantois e o Axé Opô Afonjá, que concorrem pelo reconhecimento de suas tradições.

27	Não há como deixar de considerar que esses objetos não eram tão disseminados nas práticas religiosas 
quando os primeiros registros dos ritos afro-brasileiros foram realizados por pesquisadores, imortaliza-
dos como os “clássicos”. No entanto, deve-se lembrar que contemporaneamente estão incorporados 
à vida cotidiana. Quem percorre o Mercadão de Madureira sabe que a folha da bananeira pode ser 
comprada nas barracas de ervas por valores que podem ser mais caros que os potes de plástico impor-
tados da China. Isso levanta uma questão interessante sobre a urbanização da cidade, que impacta 
os terreiros. Se antes estavam em áreas mais afastadas da cidade, cercada por matos e florestas, hoje 
estão presentes em áreas densamente urbanizadas. 

28	O geossímbolo representaria a produção simbólica pelo ser humano em um determinado território 
(Corrêa 2012).

Recebido em 24 de novembro de 2016.
Aprovado em 19 de outubro de 2017.
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Resumo:

“Em público, é preciso se unir”: conflitos, demandas e estratégias políticas 
entre religiosos de matriz afro-brasileira na cidade do Rio de Janeiro

A cidade do Rio de Janeiro tem sido palco de conflitos e processos de mobilização polí-
tica de religiosos de matriz afro-brasileira, que reivindicam políticas públicas voltadas ao 
direito de expressar sua religiosidade no espaço público. O objetivo deste artigo é o de 
problematizar, a partir de distintas experiências etnográficas, como se dá o processo de 
construção de discursos relacionados à reivindicação de direitos, envolvendo grupos cuja 
socialização política é distinta daquelas observadas entre grupos considerados mais “en-
gajados” dos movimentos negros, mas cujas ações também produzem resultados na cons-
tituição de um campo político que inclui a dimensão religiosa. Neste sentido, produzimos 
uma reflexão acerca dos distintos e múltiplos modos de fazer e pensar a política, tomando 
como objeto a invenção de uma tecnologia de governo, deveras introjetada na vida so-
cial e nas práticas profissionais, que são as reuniões, e suas derivações, aqui associadas a 
eventos públicos. Ao tratá-las como mecanismos de governo foi possível analisar como os 
discursos acerca da cidadania são apresentados por seus representantes oficiais (policiais, 
políticos, professores, funcionários públicos, etc.) e apreendidos pelos religiosos de matriz 
afro-brasileira em dois contextos etnográficos distintos, que podem ser pensados como 
equivalentes na medida em que engendram práticas e gramáticas próprias.

Palavras-chave: conflitos; mobilização política; espaço público; religiões afro-brasileiras.

Abstract:

“We need to be united in public”: political conflicts, demands and strate-
gies among African Brazilian religion leaders in Rio de Janeiro

Rio de Janeiro has been the stage to conflicts and the political mobilization of Afri-
can-Brazilian religious leaders demanding public policies to protect their right to express 
their religions in the public space. The paper intends to problematize, based on different 
ethnographic experiences, how the development of this rights-claiming discourse – in-
volving groups whose political socialization process is different from that of supposedly 
more “engaged” groups of the black movement, but whose actions also produce results 
in terms of including religion politically – takes place. Therefore, this paper is an evalua-
tion of the multiple ways of doing and thinking politics via a technology of government 
that truly permeates social life and professional practices, that is meetings (and similar 
strategies) associated to public events. By understanding them as mechanisms of govern-
ment, it was possible to analyze how the discourse of official representatives (policemen, 
politicians, teachers, civil servants, etc.) is put forth and how it is understood by religious 
leaders of African-Brazilian religions in two different ethnographic contexts, which may 
be considered similar and equivalent because they stimulate their own practices and 
grammars.

Keywords: conflicts; political mobilization; public space; African-Brazilian religions.


